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1. Justificativa 

O último relatório do Fórum Econômico Mundial (WEF, 2025) revelou 

que, embora tenha subido duas posições, o Brasil ocupa a 72ª posição no 

ranking global de paridade de gênero entre os 148 países avaliados. A 

situação é ainda mais delicada quando comparado aos seus pares latino-

americanos, tendo o Brasil ocupado a 19ª posição entre 23 países.  

O Índice Global de Desigualdade de Gênero do WEF foi lançado em 

2006 e avalia a lacuna de gênero em 4 áreas: participação e oportunidades 

econômicas, escolaridade, saúde e participação política. Destes 4, a 

participação política ainda representa a maior lacuna de gênero, tanto no 

Brasil, como no ranking global, e a organização estima que, nas taxas de 

evolução observadas desde 2006, o mundo só alcançará a paridade de 

gênero em 123 anos.  
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A importância da participação feminina em espaços de poder e 

decisão justifica-se, primordialmente, pela necessidade de garantir direitos 

fundamentais, notadamente a igualdade de direitos e deveres entre 

homens e mulheres estabelecida pela Constituição Federal de 1988 (art.5º, 

inciso I). Além disso, aumentar a participação feminina na formulação e 

execução de políticas governamentais, exercendo todas as funções 

públicas em todos os planos governamentais, é um dos compromissos 

assumidos internacionalmente pelo Brasil como signatário da Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres (ONU, 1979), promulgada pelo Decreto nº 4.377/2002 (Brasil, 

2002).  

Além da CEDAW, o Brasil, como membro da OCDE em processo de 

acessão7, tem se comprometido com as recomendações da Organização, 

dentre as quais destacamos as boas práticas em igualdade de gênero no 

setor público (OECD, 2015). O instrumento jurídico da OCDE recomenda 

que os países adotem medidas abrangentes para promover a representação 

equilibrada de mulheres e homens em posições decisórias. No âmbito do 

setor público, a Recomendação prevê especificamente medidas para 

garantir acesso igualitário a nomeações seniores, por meio de abordagens 

transparentes e baseadas em mérito, com medidas concretas para garantir 

a eliminação efetiva de barreiras implícitas nos processos de recrutamento 

e provimento de cargos, quando apropriado e necessário. 

Embora garantir direitos fundamentais não dependa da geração de 

benefícios econômicos, a literatura sugere diferentes benefícios associados 

a uma maior participação feminina na política e na força de trabalho.  Em 

2018, estudo conduzido pelo FMI mostrou que homens e mulheres não são 

substitutos perfeitos, mas sim complementares na força de trabalho. Ou 

seja, há um benefício em uma maior participação feminina na força de 

trabalho que vai além do benefício gerado por um aumento na quantidade 

 

7 A resposta do Brasil à carta convite feita pela OCDE pode ser acessada aqui: 
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/colegiados/ocde/sobre-a-ocde-1/carta-resposta.pdf  

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/colegiados/ocde/sobre-a-ocde-1/carta-resposta.pdf
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total de trabalhadores. Ao considerar homens e mulheres como 

complementares, e não substitutos perfeitos, o estudo sugere que eliminar 

a lacuna de gênero poderia aumentar o PIB entre 10% e 80%, dependendo 

da participação feminina inicial (Ostry et al, 2018).  

Isso pode decorrer, apontam os autores, tanto de preferências 

distintas de risco como de normas sociais e variações de gênero nas 

respostas a incentivos. Nesta direção, Thöni e Volk (2021), em meta-análise 

publicada na PNAS, constataram que os homens apresentam, de fato, 

preferências mais extremas em relação ao tempo, ao risco e às interações 

sociais, enquanto as mulheres tendem a apresentar preferências mais 

moderadas, o que impacta diretamente a tomada de decisão.  

No campo das políticas públicas, Chattopadhyay e Duflo (2004), em 

estudo clássico sobre cotas políticas para mulheres na Índia, identificaram 

que líderes tendem a direcionar os investimentos para infraestrutura 

alinhada às necessidades do seu próprio gênero.  Ou seja, a introdução de 

medidas como cotas de gênero, que alteram diretamente o perfil de quem 

toma decisões, pode gerar impactos significativos na definição de 

prioridades e na alocação de recursos públicos, tornando esta alocação 

mais equilibrada em termos de necessidades de diferentes gêneros. 

Achados semelhantes foram identificados no contexto brasileiro. 

Meier e Funk (2017), utilizando dados de governos locais brasileiros, 

testaram se a presença de mulheres na política pode afetar tanto a 

composição interna da burocracia quanto os resultados das políticas. Os 

autores concluem que líderes eleitas aumentam a probabilidade de 

nomeação de mulheres para a liderança de órgãos públicos e influenciam, 

ainda que indiretamente, a representação em outras posições 

administrativas, além de se associarem à adoção de políticas mais 

favoráveis às mulheres, como serviços de creche e centros de parto. Esse 

achado é particularmente relevante porque sugere um mecanismo de 

difusão institucional: mulheres em posições de liderança podem abrir 

espaço para outras mulheres e alterar padrões de nomeação ao longo do 

tempo. 
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Nota-se que estes estudos dialogam diretamente com o debate sobre 

os limites da representação descritiva, formulado por Pitkin (1967). Pitkin 

(1967) define representação descritiva como a correspondência exata entre 

a composição do corpo político e a da sociedade que representa, e adverte 

para o risco de tratá-la como suficiente em si mesma. Chattopadhyay e 

Duflo (2004) e Meier e Funk (2017) avançam além dessa limitação ao 

demonstrar que a presença feminina em espaços de poder e decisão não 

apenas melhor reflete a composição da população, mas se traduz em 

prioridades distintas de investimento público. A presença, portanto, se 

associa a transformações substantivas no exercício do poder, o que Phillips 

(2001) sintetiza ao recusar a oposição entre representar ideias e 

representar pessoas. Para a autora, ideias e suas portadoras não são 

separáveis, e a ausência sistemática de grupos historicamente excluídos 

dos espaços de decisão produz um déficit democrático estrutural, não 

meramente simbólico. 

É nesse contexto que propomos a família de indicadores Mulheres na 

Regulação. As agências reguladoras brasileiras ocupam posição estratégica 

na produção de políticas públicas setoriais, cujas decisões afetam direta e 

diferencialmente homens e mulheres em suas rotinas. Aplicar à 

governança regulatória o argumento da política da presença significa 

reconhecer que a composição de gênero das instâncias decisórias das 

agências não é uma questão acessória, mas constitutiva da qualidade 

regulatória.  

Os indicadores Mulheres na Regulação (iM&R), apresentados neste 

working paper, buscam operacionalizar essa preocupação ao (i) mensurar 

de forma sistemática a representatividade feminina em três níveis 

hierárquicos, diretoria colegiada, superintendências e corpo técnico, (ii) 

identificar o equilíbrio entre a participação das mulheres no corpo técnico 

e nos espaços de poder e decisão, e (iii) identificar a efetividade das 

agências em aproveitar o corpo técnico disponível nas posições de 

liderança sob as quais detêm discricionariedade na nomeação.  
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Optamos, deliberadamente, por estruturar o iM&R como uma família 

de três indicadores complementares e independentes, e não como um 

índice composto único. Essa escolha responde a uma crítica na literatura 

sobre mensuração do desenvolvimento, sintetizada por Ravallion (2010), 

de que índices compostos tendem a agregar dimensões heterogêneas 

mediante pesos arbitrários, perdendo a interpretabilidade dos 

componentes individuais e dificultando o diagnóstico das causas 

subjacentes ao resultado agregado. No caso do iM&R, a opção pela 

apresentação em três indicadores permite distinguir com clareza se um 

eventual desempenho desfavorável decorre de baixa representatividade 

absoluta, de desequilíbrios entre estratos ou de subaproveitamento do 

corpo técnico disponível, diagnósticos que demandam respostas 

institucionais distintas. Adicionalmente, evita a dupla penalização de 

agências por dimensões correlatas e facilita a comunicação dos resultados 

ao público externo e às próprias agências reguladoras. 

Trata-se, portanto, de um instrumento mede três dimensões distintas 

da representatividade feminina - presença, equilíbrio hierárquico e esforço 

institucional de promoção - , articulando diagnóstico, reconhecimento e 

incentivo para a construção de uma governança regulatória mais 

representativa, em consonância com os compromissos constitucionais e 

internacionais assumidos pelo Brasil. 

2. Os Indicadores Mulheres na Regulação (iM&R) 

O iM&R é composto por três indicadores independentes e 

complementares – Indicador de Presença, Indicador de Equilíbrio 

Hierárquico e Indicador de Impulso – que, em conjunto, oferecem um 

diagnóstico da representatividade feminina nas agências reguladoras 

federais. O Indicador de Presença mede a presença feminina em três níveis 

hierárquicos, o Indicador de Equilíbrio Hierárquico identifica eventuais 

barreiras de ascensão entre a base técnica e a liderança, e o Indicador de 

Impulso avalia o esforço institucional de promoção feminina em relação ao 

corpo técnico disponível. As subseções a seguir detalham cada 

componente. 
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2.1. Indicador de Presença (Ipres) 

O indicador de representatividade mede a presença feminina em três 

níveis hierárquicos das agências reguladoras, aplicando pesos que refletem 

a importância estratégica de cada nível. Privilegia-se a liderança, sem 

desconsiderar a base técnica: 

𝐼!"#$ =
(&,(×*!),(&,-×*"),(&,-×*#)

&,.
, onde 

 Pd: proporção de mulheres na Diretoria Colegiada; 

Ps: proporção de mulheres titulares de superintendências; 

Pt: proporção de mulheres especialistas em regulação.  

Os pesos foram atribuídos de modo a privilegiar os níveis de liderança, 

Pd e Ps somam 70% do peso total, reconhecendo o impacto desses estratos 

sobre o estímulo a novas gerações de mulheres em carreiras 

tradicionalmente masculinizadas e sobre a consolidação cultural da 

equidade no ambiente regulatório. A base técnica, embora também 

relevante para o diagnóstico, recebe peso ligeiramente inferior por refletir 

condicionantes externas à agência, como será discutido adiante. 

O denominador 0,5 cumpre função de normalização, tomando como 

referência a meta internacional de paridade de gênero, segundo a qual a 

composição equitativa de qualquer instância decisória corresponde a 50% 

de cada sexo. Uma agência que atinja exatamente 50% de mulheres em 

todos os estratos obtém Irep = 1,00, indicando paridade plena. Valores 

superiores a 1,00 são classificados como predominância feminina. 

2.2. Indicador de Equilíbrio Hierárquico (Ieq)  

O IEQ mensura a lacuna, se existente, entre a proporção de mulheres 

no corpo técnico e a proporção de mulheres na alta liderança. Trata-se de 

indicador estático, derivado da composição observada em um dado 

momento, cuja função é sinalizar potenciais barreiras à ascensão feminina 

entre níveis hierárquicos, o chamado fenômeno do teto de vidro, conforme 
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caracterizado por Morrison, White e Van Velsor (1987). O indicador assume 

valores no intervalo [0, 1]: 

  𝐼/0 = 1 −max	 )0;   𝑃1 −
𝑃2 + 𝑃$
2 / 

 

A interpretação do IEQ é direta. O termo entre colchetes corresponde à 

lacuna, em pontos percentuais, entre a representatividade feminina no 

corpo técnico e a representatividade média feminina na liderança. Quando 

ele é positivo, isto é, quando a proporção de mulheres na base é superior à 

proporção de mulheres na liderança, o termo é subtraído de 1 para gerar o 

valor do indicador. Cada ponto percentual de lacuna reduz o IEQ em 0,01. 

Assim, o IEQ pode ser lido equivalentemente como uma escala normalizada 

ou como o complemento direto da lacuna em pontos percentuais. 

Por construção, o IEQ é assimétrico. A função max garante que apenas 

a configuração específica do potencial teto de vidro – corpo técnico 

superior à liderança – gere redução do indicador, enquanto situações 

inversas, em que a liderança apresenta representatividade feminina igual 

ou superior à base, resultam em IEQ = 1,00.  

A título de ilustração, uma agência cuja base técnica tenha 28% de 

mulheres e cuja liderança média seja de 5% apresenta gap de 23 pontos 

percentuais e IEQ = 0,77. Já uma agência em que a liderança média de 22,5% 

supera a base de 18% apresenta gap negativo e, logo, IEQ = 1,00, ainda que 

a representatividade absoluta seja baixa em ambos os estratos, situação na 

qual o Ipres (Indicador de Representatividade) cumpre papel diagnóstico 

complementar, conforme detalhado na subseção anterior. 

Três considerações metodológicas merecem registro. A primeira é que 

o IEQ, sendo um indicador estático, capta o estado atual da distribuição 

hierárquica. Assim, a sua interpretação como teto de vidro demanda 

estabilidade ao longo do tempo.  

A segunda é que o IEQ opera sobre proporções e, com isso, é sensível 

ao porte da agência: agências com pequeno número absoluto de cargos em 
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determinado estrato terão valores de IEQ mais voláteis frente a alterações 

individuais. Isso não é um problema nas diretorias colegiadas que, com 

exceção da Ancine, possuem cinco cargos em todas as agências. As 

superintendências, por sua vez, variam entre 4 e 18 cargos no conjunto 

avaliado nesta edição. Essa variação implica heterogeneidade na 

sensibilidade de Ps a nomeações individuais: nas agências com menor 

número de superintendências, cada nomeação altera Ps em margem 

superior a 15 pontos percentuais, com efeito direto sobre o IEQ. Já agências 

com 17 ou 18 superintendências apresentam variação por nomeação 

inferior a 6 pontos percentuais, configurando leitura mais estável. 

A escassez de cargos em níveis superiores da hierarquia é 

característica estrutural, e não fragilidade específica do indicador. Avaliar 

representatividade em posições de liderança significa operar com 

universos restritos, e qualquer instrumento de mensuração nessa 

dimensão herda essa propriedade. A escolha metodológica adotada nesta 

edição é, dessa forma, reconhecer a heterogeneidade entre agências e 

calibrar a apresentação dos resultados. Adota-se, para fins de 

comunicação, a convenção de reportar o IEQ sempre acompanhado dos 

números absolutos de cargos ocupados por mulheres em cada nível 

hierárquico. Adicionalmente, agências com menos de sete 

superintendências são identificadas com indicação de "leitura sensível a 

nomeações individuais", permitindo ao leitor calibrar a interpretação dos 

resultados. 

A terceira consideração diz respeito ao tratamento das duas 

anteriores em conjunto. O IEQ é um indicador sinalizador. Ele aponta para 

configurações que merecem investigação, sem substituir o diagnóstico 

institucional caso a caso. Sua leitura é mais robusta quando combinada à 

dos demais indicadores da família iM&R, em particular ao IPres (Indicador 

de Presença), que situa o IEQ em relação ao patamar absoluto de presença 

feminina, e ao Iimp (Indicador de Impulso), que oferece dimensão 

complementar sobre a relação entre superintendências e o corpo técnico.  
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2.3. Indicador de Impulso (IImp) 

O indicador de impulso (Iimp)é o terceiro indicador da família iM&R e 

responde a uma questão específica: dada a disponibilidade feminina 

existente no corpo técnico – pool determinado externamente, por 

concursos públicos e pelas escolhas históricas de carreira em setores 

tradicionalmente masculinizados –, quanto a agência efetivamente 

conseguiu impulsionar para a liderança? A formulação é direta: 

𝐼34! =
𝑃$
𝑃1

 

 

A leitura do indicador admite três cenários. Quando Iimp > 1, a agência 

promove mulheres em proporção superior ao que o corpo técnico 

justificaria, configurando esforço ativo de promoção e quebra do teto de 

vidro interno. Quando Iimp = 1, a promoção é estritamente proporcional ao 

pool, sem viés positivo ou negativo no aproveitamento das mulheres 

disponíveis para ascensão. Quando Iimp < 1, a agência subpromove mulheres 

em relação ao pool disponível, configurando possível indicador de 

barreiras institucionais à ascensão feminina, mesmo na ausência de 

restrição estrutural do corpo técnico.  

A introdução desse indicador atende a uma preocupação 

metodológica específica no contexto das agências reguladoras brasileiras. 

O acesso ao corpo técnico se dá por concurso público, cuja composição 

reflete o perfil de candidatos disponíveis no mercado de trabalho, perfil 

historicamente desbalanceado em setores como engenharia, geociências, 

transportes e telecomunicações. O Iimp permite, assim, distinguir agências 

que apresentam alta representatividade feminina nas superintendências 

por força de um corpo técnico favorável (como na área de saúde) daquelas 

que constroem representatividade na liderança a despeito de um corpo 

técnico técnico restritivo (como na área de transportes). Em outras 

palavras, o Iimp mensura a parcela do desempenho que pode ser atribuída 

ao esforço institucional ativo, separando-a daquela que decorre de 

condicionantes estruturais externas à agência. 
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Nesta primeira edição, aplicamos dois critérios de elegibilidade ao 

reconhecimento a partir do Iimp. O primeiro é um piso mínimo de 

superintendências ocupadas por mulheres (Pe ≥ 25%), evitando que valores 

absolutos muito baixos no numerador gerem Iimp artificialmente elevado. 

O segundo é a exigência de Iimp > 1, assegurando que o reconhecimento se 

aplique apenas a agências que efetivamente promovem mulheres em 

proporção superior ao seu corpo técnico. Ambos os critérios serão 

revisados em edições futuras à luz dos resultados observados. 

2.4. Quadro Resumo  

Em resumo, esta primeira edição do iM&R trabalha com três 

indicadores que, juntos, buscam trazer um diagnóstico da 

representatividade feminina nas agências reguladoras federais. 

Tabela 1. Indicadores Mulheres na Regulação 

Indicador  Fórmula Pergunta 

Indicador de 

Presença (IPres) 
𝐼!"#$ =

(0,4 × P%) + (0,3 × P&) + (0,3 × P')
0,5  Mulheres estão presentes nos 

diferentes níveis hierárquicos 

da agência? 

Indicador de 

Equilíbrio 

Hierárquico (IEQ) 

 𝐼() = 1 −max	 30;   P' −
P% + P&
2 6 Há lacuna entre a presença de 

mulheres no corpo técnico e 

na alta liderança?  

Indicador de 

Impulso (Iimp) 
𝐼*+, =

P&
P'

 A agência promove mulheres 

em proporção ao seu corpo 

técnico disponível? 
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3. Coleta de dados 

O processo de coleta teve início com o protocolamento de pedidos de 

informação8, entre os meses de outubro e novembro de 2025, sobre 

presença de mulheres nos seguintes níveis hierárquicos: 

a) Diretoria colegiada; 

b) Superintendências; 

c) Cargos de Chefia Estratégica e Assessoramento Direto; 

d) Auditor, Corregedor, Ouvidor e Procurador-Geral; 

e) Gerências e coordenações; 

f) Corpo técnico.  

As respostas recebidas não apresentaram padrão uniforme, de modo 

que não foi possível utilizar, em todos os casos, os dados obtidos via LAI, 

demandando levantamento direto por meio dos sítios de internet das 

agências e Portal da Transparência9. Nestes casos, foram utilizados os 

seguintes filtros: (i) órgão de lotação, (ii) situação (apenas servidores 

ativos) e (iii) Cargo (apenas especialistas em regulação).  

Nos casos em que a resposta da agência não incluiu a quantidade total 

de mulheres por cargo, foi necessária não só a coleta dos dados como a sua 

classificação. Com duas exceções, foi possível identificar, pelo nome, o sexo 

do servidor. Nos dois casos em que não foi localizada qualquer referência 

no Google10, foi utilizado o projeto Nomes do Brasil, desenvolvido pelo 

IBGE, que traz a proporção do nome por sexo. Assim, classificou-se como 

mulher quando o nome é majoritariamente utilizado para o sexo 

feminino11.  

 

8 As informações solicitadas encontram-se no Apêndice 1.  
9 Houve casos em que a agência indeferiu o pedido citando a necessidade de “extenso trabalho de 
levantamento, cruzamento, filtragem e análise de registros funcionais dispersos em diferentes 
sistemas internos, bem como produção de tabelas e consolidações específica”, o que resulta em 
trabalho adicional de interpretação e tratamento de dados, vedado pela LAI.  
10 Como, por exemplo, uma Portaria de grupo de trabalho ou nomeação ou exoneração do servidor.  
11 Há clara limitação nesta classificação. Nomes como Edir, por exemplo, são comumente usados 
por homens (51,1%) e mulheres (49,9%). No entanto, como isso só ocorreu em dois casos, não 
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4. Resultados 

Esta seção apresenta os resultados da primeira edição dos indicadores 

Mulheres na Regulação, calculados com base nos dados de composição de 

quadros das doze agências reguladoras federais avaliadas. Os resultados 

são organizados em quatro subseções: contextualização do corpo técnico 

por faixa de representatividade, contextualização das superintendências 

por sensibilidade amostral, panorama consolidado dos três indicadores, e 

identificação das agências que se destacaram em cada categoria. 

4.1. Especialistas em regulação 

Para avaliar a presença feminina no corpo técnico das agências foram 

consideradas apenas as ocupantes dos cargos de especialista em regulação, 

carreira cujo ingresso se dá exclusivamente por concurso público, nos 

termos do art. 14 da Lei nº 10.871/2004. Essa escolha se baseia em duas 

características distintivas desse grupo frente aos demais cargos do quadro 

efetivo das agências. 

A primeira é de pertinência funcional. O art. 2º da Lei nº 10.871/2004 

reserva aos Especialistas as atribuições substantivas da atividade 

regulatória, como "formulação e avaliação de planos, programas e projetos 

relativos às atividades de regulação", a "elaboração de normas para 

regulação do mercado" e o "planejamento e coordenação de ações de 

fiscalização de alta complexidade". Em contraste, os cargos de nível 

intermediário possuem função legal de suporte e apoio técnico 

especializado, sem vínculo direto com a atividade-fim. 

A segunda é de especialidade setorial e trajetória de carreira. A lei 

define perfis específicos para cada setor – telecomunicações, energia, 

saúde suplementar, aviação civil, entre outros –, o que torna a composição 

de gênero dos especialistas e técnicos em regulação diretamente sensível 

 

consideramos que o impacto desta classificação é relevante na interpretação dos dados. Espera-
se, contudo, que a próxima edição possa ser composta apenas por dados classificados pelas 
próprias agências.  
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ao perfil do mercado de trabalho em cada setor regulado. No entanto, por 

serem os cargos de nível superior, os Especialistas em Regulação são os 

candidatos naturais às funções de liderança estratégica na agência 

(superintendências), configurando o grupo de referência mais adequado 

para o cálculo dos indicadores.  

Destaca-se que o fato de a investidura na carreira ocorrer 

exclusivamente por concurso público, ratifica que a composição de gênero 

é determinada externamente à agência, ou seja, pelo perfil dos candidatos 

disponíveis no mercado de trabalho, e não por decisões discricionárias da 

área de gestão de pessoas. Essa característica reforça que o corpo técnico 

de Especialistas em Regulação constitui uma base estrutural sobre a qual 

as agências exercem influência indireta, em contraste com as 

superintendências, cujo preenchimento está sob governança direta da 

agência. Sua composição de gênero reflete, assim, condicionantes 

estruturais do mercado de trabalho em cada setor regulado.  

A Tabela 2, a seguir, organiza as agências por faixa de presença 

feminina no corpo técnico (Pt), identificando os setores que explicam cada 

configuração. 

Tabela 2. Presença feminina no Corpo Técnico 

Presença Faixa  Agências Setores 
Muito 
baixa 

Pt < 20% ANAC e Aneel  Aviação Civil e Energia Elétrica 

Baixa 20% ≤ Pt < 40% ANP, Anatel, ANA, 
ANTT, Antaq e ANM 

Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis, 
Telecomunicações, Águas e 
Saneamento Básico, 
Transportes Terrestres e 
Aquaviários e Mineração  

Moderada  40% ≤ Pt < 60% ANPD, ANS e Ancine Proteção de dados, Saúde 
Suplementar e Cinema 

Alta  Pt ≥ 60% Anvisa Vigilância Sanitária 

Fonte: Elaboração própria. Dados coletados entre outubro e novembro de 2025. 
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4.2. Superintendências 

A delimitação das superintendências, ou cargos hierarquicamente 

equivalentes, como estrato de liderança estratégica decorre de três 

características articuladas: sua posição nos organogramas das agências 

reguladoras, as atribuições que exercem no processo decisório e o vínculo 

legal que as conecta à diretoria colegiada. 

Do ponto de vista organizacional, as agências reguladoras federais 

adotam estrutura hierárquica uniforme, composta por três níveis 

principais. No topo, a Diretoria Colegiada, órgão máximo de deliberação, 

composto por cinco membros12 com mandato fixo, nomeados pelo 

Presidente da República e aprovados pelo Senado Federal. No segundo 

nível, as superintendências13, unidades finalísticas e de suporte 

estratégico, responsáveis pela gestão das áreas substantivas da regulação 

setorial, pela coordenação das equipes técnicas e pela tradução das 

deliberações colegiadas em ações e normas concretas. No terceiro nível, 

gerências, coordenações e demais unidades subordinadas às 

superintendências, com funções de execução e apoio. O corpo técnico de 

Especialistas em Regulação distribui-se principalmente a partir do 

segundo e do terceiro níveis, sendo as superintendências o estrato 

imediatamente inferior à diretoria colegiada. Essa posição estrutural 

confere às superintendências função de interface crítica no processo 

regulatório: são simultaneamente o principal canal de ascensão 

profissional a partir do corpo técnico e o principal ponto de entrada para a 

diretoria colegiada.  

Do ponto de vista jurídico, o art. 10 da Lei nº 9.986/2000 confere às 

superintendências papel ainda mais determinante na estrutura de poder 

das agências. O dispositivo estabelece que, durante vacâncias na Diretoria 

Colegiada, o cargo vago será exercido por integrante de lista de 

 

12 Com exceção da Ancine, cuja diretoria é composta por 1 (um) Diretor-Presidente e 3 (três) 
Diretores, conforme Medida Provisória nº 2.228-1/2001.  
13 Na Anvisa e ANS, foram consideradas as Gerências-Gerais.   
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substituição formada por "servidores da agência, ocupantes dos cargos de 

Superintendente, Gerente-Geral ou equivalente hierárquico" (Art.10º, § 

1º). Esse mecanismo tem duas implicações diretas para o iM&R. A primeira 

é que as superintendências são o pool formal de substituição da diretoria 

colegiada, o que as posiciona como antecâmara legal do mais alto nível 

decisório. A representatividade feminina nas superintendências é, 

portanto, condição necessária, ainda que não suficiente, para a eventual 

presença feminina na diretoria colegiada por via de substituição, 

independentemente do processo de nomeação presidencial.  

A segunda é que a composição da lista de substituição é decidida pela 

própria Diretoria Colegiada, que indica três nomes para cada vaga ao 

Presidente da República. Isso significa que a representatividade feminina 

nas superintendências influencia diretamente a composição das listas e, 

por extensão, a probabilidade de que mulheres ocupem interinamente 

posições de direção. A presença feminina nas superintendências encontra-

se na Tabela 3, a seguir.  

Tabela 3. Presença Feminina nas Superintendências  

Agência Proporção de Mulheres nas 
Superintendências ou Equivalentes (apenas 
titulares) 

Ancine 75% 
Anvisa 61% 
ANP 41% 
Anatel 33% 
ANM 30% 
ANAC 27% 
Aneel  25% 
ANS 25% 
ANA 22% 
Antaq 17% 
ANTT 10% 
ANPD 0% 

Fonte: Elaboração própria. Dados coletados entre outubro e novembro de 2025. 
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As superintendências das agências reguladoras variam entre 4 e 18 

cargos no conjunto avaliado. Como o IEQ opera sobre proporções, o número 

absoluto de cargos determina a sensibilidade do indicador a nomeações 

individuais: agências com menor número de superintendências têm IEQ 

mais volátil, com cada nomeação produzindo variação maior em PS. A 

diretoria colegiada, por sua vez, é composta por cinco cargos em onze das 

doze agências, conferindo granularidade uniforme de 20 pontos 

percentuais por nomeação em Pd. A Tabela 4, a seguir, organiza as agências 

por faixa de sensibilidade amostral do IEQ. 

Tabela 4. Variação das Superintendências 

Faixa Agências Superintendências Variação de Ps por 
nomeação 

Alta sensibilidade 
⚑ 

Ancine, ANS, Antaq, 
ANPD 

4–6 ≥ 16,7 pp 

Sensibilidade 
moderada 

ANA, Anatel, ANTT, 
ANM, ANAC, Aneel 

9–12 8,3–11,1 pp 

Baixa sensibilidade ANP, Anvisa 17–18 ≤ 5,9 pp 

Fonte: Elaboração própria. Dados coletados entre outubro e novembro de 2025. 

⚑ Agências de alta sensibilidade têm o IEQ reportado com indicação de leitura 
sensível a nomeações individuais. Recomenda-se interpretar seus resultados em 
conjunto com os valores absolutos de cargos ocupados. 

 

4.3. Diretorias Colegiadas  

A Diretoria Colegiada constitui o órgão máximo de deliberação das 

agências reguladoras federais e o nível hierárquico de maior peso no iM&R, 

respondendo por 40% da pontuação no Ipres. Sua inclusão no indicador 

decorre de sua posição estrutural, de suas atribuições legais e do impacto 

simbólico que a composição de gênero nesse nível exerce sobre o conjunto 

da organização e sobre o setor regulado. 

Do ponto de vista organizacional, a Diretoria Colegiada situa-se no 

topo da estrutura das agências reguladoras, sendo o lócus onde se 

concentram as decisões regulatórias do setor. Seu desenho institucional é 

o principal mecanismo de garantia da autonomia decisória das agências, 

sendo constituído por três elementos interdependentes: (i) o caráter 
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colegiado das deliberações, que distribui o poder decisório entre múltiplos 

membros e reduz o risco de captura individual, (ii) o mandato fixo não 

coincidente com o do Presidente da República, que busca proteger os 

diretores de pressões políticas de curto prazo, e (iii) os requisitos de 

reputação ilibada e notório conhecimento na área de atuação da agência, 

exigidos para a nomeação, que conferem legitimidade técnica ao colegiado. 

A esses elementos soma-se a publicidade das reuniões deliberativas, cujas 

sessões são públicas e gravadas14, reforçando a transparência do processo 

decisório. É esse conjunto, e não apenas a hierarquia formal, que distingue 

a Diretoria Colegiada dos demais níveis hierárquicos e justifica seu peso 

diferenciado no iM&R.  

Do ponto de vista do provimento, os cargos da Diretoria Colegiada são 

cargos de provimento por nomeação do Presidente da República, 

condicionada à aprovação pelo Senado Federal, o modelo denominado de 

Presidential Appointments with Senate Confirmation (PAS). Essa 

característica distingue estruturalmente a Diretoria Colegiada das 

superintendências e do corpo técnico: enquanto estes últimos são providos 

por decisão interna à agência ou por concurso público, os diretores 

resultam de processo político externo, no qual a agência não detém 

governança direta. É, portanto, uma variável exógena à gestão 

institucional, o que tem implicação direta para a interpretação do Ipres e do 

IEQ: o desempenho de Pd reflete decisões do Poder Executivo e do Senado 

Federal, e não necessariamente políticas internas de promoção da 

equidade de gênero. 

A despeito de seu caráter exógeno, a inclusão de Pd é justificada por 

duas razões complementares. A primeira é diagnóstica, uma vez que o 

iM&R busca oferecer um retrato abrangente da representatividade 

feminina em todos os estratos da organização, e a composição da Diretoria 

Colegiada é dado público e relevante para essa avaliação sistêmica, 

 

14 Conforme art.8º da Lei nº 13.848/2019.  
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independentemente de quem a determina. A segunda é substantiva: a 

presença feminina nos mais altos níveis de liderança produz efeitos que 

extrapolam a organização. Meier e Funk (2017) documentam que líderes 

femininas influenciam diretamente os padrões de nomeação de outras 

mulheres em posições de chefia, mecanismo de difusão institucional 

particularmente relevante no contexto das agências. Beaman et al. (2012), 

por sua vez, demonstram que a exposição a líderes femininas revisa crenças 

sobre o que é possível para mulheres em determinados papéis, com efeitos 

mensuráveis sobre aspirações profissionais e desempenho escolar de 

meninas. Este é um impacto simbólico que, no contexto regulatório, é 

amplificado pela visibilidade pública das decisões da diretoria e pela 

natureza setorial das agências, muitas das quais regulam mercados 

historicamente inacessíveis a mulheres. 

Tabela 5. Presença feminina na Diretoria Colegiada 

Agência Proporção de Mulheres na Diretoria Colegiada 
ANA 80% 
ANPD 40% 
ANS 25% 
Ancine 25% 
Aneel  20% 
ANP 20% 
Anvisa 20% 
Antaq 20% 
Anatel 0% 
ANTT 0% 
ANAC 0% 
ANM 0% 

Fonte: Elaboração própria. Dados coletados entre outubro e novembro de 2025. 

 

4.4. Destaques entre as Agências Reguladoras 

A leitura conjunta dos três indicadores revela padrões que o Indicador 

de Presença, isoladamente, não capturaria. As agências distribuem-se em 

configurações distintas – algumas com desempenho consistente nos três 

indicadores, outras com perfis assimétricos que traduzem as 

especificidades de seus setores e de suas práticas de gestão de pessoas. 
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Tabela 6. iM&R: Resultados para 2025 

Agência Ipres IEQ Iimp 
ANA 1,00 1,00 0,58 
Anvisa 0,94 0,71 0,88 
Ancine 0,93 1,00 1,60 
ANS 0,67 0,72 0,47 
ANPD 0,63 0,69 0,00 
ANP 0,62 0,94 1,14 
Aneel  0,42 1,00 1,38 
Antaq 0,40 0,95 0,70 
Anatel 0,36 0,90 1,24 
ANM 0,31 0,93 1,35 
ANAC 0,25 0,99 1,92 
ANTT 0,23 0,77 0,35 

Fonte: Elaboração própria  

 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico apresenta o maior 

Ipres do conjunto (1,00), sustentado por Pd de 80%, uma vez que quatro das 

cinco diretorias eram ocupadas por mulheres no momento da coleta. O IEQ 

de 1,00 demonstra que a liderança média (51%) supera o corpo técnico 

(38%). O IImp de 0,58, contudo, sinaliza subutilização do pool técnico nas 

superintendências: a agência, no momento da coleta, promoveu mulheres 

às superintendências em proporção inferior à sua disponibilidade na base 

técnica. O perfil da ANA é, portanto, o de uma agência cuja excelência no 

indicador de presença decorre principalmente da composição da diretoria, 

com espaço de melhoria no estrato sob sua governança direta. 

Agência Nacional do Cinema 

A Agência Nacional do Cinema apresenta o segundo maior IPres (0,932) 

e IImp de 1,6, o que indica que a agência promove mulheres às 

superintendências em proporção 60% superior ao seu pool técnico 

disponível. O IEQ de 1,00 reforça equilíbrio entre corpo técnico e liderança. 

É o caso mais consistente do conjunto: alta representatividade absoluta, 

equilíbrio entre liderança e corpo técnico e aproveitamento ativo deste 
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último. Vale registrar, contudo, que a ANCINE se encontra na faixa de alta 

sensibilidade amostral (quatro superintendências), o que exige cautela na 

interpretação dos resultados. 

Agência Nacional de Aviação Civil, Agência Nacional de Mineração e 

Agência Nacional de Energia Elétrica 

Três agências de setores historicamente masculinizados apresentam 

IImp superior a 1,00, indicando promoção feminina acima do pool técnico 

disponível. A ANAC tem o maior IImp do conjunto (1,93): com apenas 14% 

de mulheres no corpo técnico (menor presença feminina entre as 

agências), tem 27% de participação feminina nas superintendências. A 

ANM (IImp = 1,36) e a Aneel (IImp = 1,39) replicam esse padrão nos setores de 

mineração e energia elétrica, respectivamente. Nos três casos, o IPres 

permanece baixo em função dos patamares estruturais do mercado de 

trabalho setorial, mas o IImp revela que as agências estão ativamente 

superando essa restrição na liderança estratégica que está sob sua 

governança direta. A Aneel ilustra bem essa configuração: IEQ = 1,00 (sem 

lacuna entre liderança e corpo técnico), IImp = 1,39 (promoção acima do 

pool) e IPres baixo (0,42), sugerindo que a agência faz o que pode fazer, mas 

parte de uma base estruturalmente desfavorável. 
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5. Apêndice  

Foram submetidas as seguintes solicitações via Lei de Acesso à 

Informação durante os meses de setembro e outubro de 2025: 

1) Diretoria colegiada 

a. Quantidade total de diretores, com listagem nominal; 

b. Quantidade de mulheres, com listagem nominal; 

c. Quantidade de cargos vagos; 

d. Quantidade de cargos ocupados interinamente, com listagem 

nominal. 

2) Superintendências 

a. Quantidade total de superintendentes, incluindo adjuntos ou 

substitutos, com listagem nominal; 

b. Quantidade de mulheres superintendentes, com listagem 

nominal; 

c. Quantidade de mulheres superintendentes adjuntas ou 

substitutas, com listagem nominal; 

d. Quantidade de superintendências vagas. 

3) Cargos de Chefia Estratégica e Assessoramento Direto (Chefe de 

Assessoria Especial, Chefe de Gabinete do Diretor-Geral, Chefe da 

Assessoria de Comunicação, Chefe de Planejamento Estratégico, 

entre outros); 

a. Quantidade de mulheres nos cargos indicados, com listagem 

nominal; 

b. Listagem nominal dos ocupantes; 

c. Quantidade de cargos vagos.  

4) Auditor, Corregedor, Ouvidor e Procurador-Geral 

a. Quantidade de mulheres nos cargos indicados, com listagem 

nominal; 
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b. Listagem nominal dos ocupantes; 

c. Quantidade de cargos vagos.  

5) Gerências e coordenações  

a. Quantidade total de gerentes e coordenadores, com listagem 

nominal; 

b. Quantidade de mulheres gerentes e coordenadores, com 

listagem nominal; 

c. Quantidade de gerências vagas. 

6) Corpo Técnico  

a. Quantidade total de mulheres por cargo (especialistas, 

analistas, técnicas em regulação, técnicas administrativas). 

b. Quantidade total de servidores por cargo (especialistas, 

analistas, técnicos em regulação, técnicos administrativos); 

c. Quantidade total de servidores requisitados; 

d. Quantidade total de servidoras mulheres requisitadas. 
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